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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Ago 17 Set 17 Out 17 Nov 17 Dez 17 Jan 18

IGP-M (FGV) 0,10 0,47 0,20 0,52 0,89 0,76
INPC (IBGE) -0,03 -0,02 0,37 0,18 0,26 0,23

TR 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TJLP (%) 0,58 0,58 0,58 0,58 0,56 0,56

CUB/Pr 0,56 0,29 0,24 0,37 0,31 0,51

	 Síndicos de todo o 
país devem estar atentos a 
mais uma alteração na le-
gislação que afeta direta-
mente os condomínios:foi 
sancionada em janeiro a 
Lei Federal nº 13.589 - a 
qual já está em vigor - a 
qual exige a execução de 
um plano de manuten-
ção, operação e controle 
(PMOC) de sistemas e 
aparelhos de ar-condi-
cionado em edifícios de 
uso público e coletivo.
	 Em resumo, a 
nova lei torna obrigatória 
a manutenção desses equi-
pamentos de acordo com 
os parâmetros normativos 
e de qualidade regula-
mentados pela Resolução 
9/2003 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e posteriores 
alterações, bem como as 
normas técnicas da Asso-
ciação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT).
	 Os aparelhos de 
ar condicionado instala-

dos em áreas comuns do 
prédio - tais como hall, 
recepção, salão de festas 
e outros ambientes - de-
vem passar pelas adequa-
ções necessárias, visando 
não apenas a segurança e 
bem-estar dos usuários, 
mas também para evitar 
a incidência de possíveis 
multas que venham a ser 
aplicadas em razão do 
descumprimento da lei.
	 O texto determina 
que os proprietários, loca-
tários e prepostos respon-
sáveis por sistemas de 
climatização já instalados 
têm o prazo de 180 dias, a 
partir da regulamentação 
da lei, para o cumprimen-
to de todos os seus dis-
positivos. Maiores deta-
lhes podem ser obtidos em 
nossa matéria Especial.
	 Outro alerta da 
atualidade trazemos na 
nossa seção de Meio Am-
biente, chamando a aten-
ção para uma problemáti-
ca que está em todos os 

noticiários do nosso país 
atualmente: o alarmante 
risco de uma epidemia de 
Febre Amarela. A doença, 
que vem fazendo víti-
mas em vários estados 
brasileiros, tem como 
agente transmissor o mos-
quito Aedes aegypti, o 
mesmo que também trans-
mite Dengue, Zika Vírus 
e Febre Chicungunya. 
	 Os cuidados 
preventivos na limpeza 
e manutenção do con-
domínio são fundamen-
tais no verão, época de 
maior proliferação de 
mosquitos e outras pragas 

urbanas, graças à combi-
nação de calor e umidade 
da estação. Os serviços 
de dedetização têm sua 
procura aumentada nesse 
período e são indicados 
para serem realizados pe-
riodicamente, buscando 
evitar a presença des- 
ses insetos indesejados. 
	 Essas e outras 
matérias quentinhas po-
dem ser conferidas em 
mais uma edição no 
nosso Jornal do Síndi-
co. Desejamos a todos 
uma excelente leitura!

		  Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1)	 R$189,59 por dependen-
te;
2)	 R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3)	 Pensão alimentícia;
4)	 Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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urbanas, graças à combi-
nação de calor e umidade 
da estação. Os serviços 
de dedetização têm sua 
procura aumentada nesse 
período e são indicados 
para serem realizados pe-
riodicamente, buscando 
evitar a presença des- 
ses insetos indesejados. 
	 Essas e outras 
matérias quentinhas po-
dem ser conferidas em 
mais uma edição no 
nosso Jornal do Síndi-
co. Desejamos a todos 
uma excelente leitura!

		  Os Editores

Trabalho noturno e suas particularidades

	 Dentre os fun-
cionários que trabalham 
no condomínio, é comum 
que haja aqueles que de-
sempenham suas funções 
no período da noite, isto é, 
após as 22h. Porteiros, re-
cepcionistas, vigilantes são 
alguns dos cargos que ge-
ralmente apresentam essa 
característica em comum. 
Tal particularidade os en-
quadra na categoria de tra-
balho noturno, a qual possui 
especificidades de acordo 
com a legislação brasileira. 
	 De acordo com a 
CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho), que regula-
mente as relações trabalhis-
tas no país, trabalho noturno 
é definido como a jornada 
laboral que consiste em 
atividades realizadas no in-
tervalo compreendido entre 
as 22h às 5h do dia seguinte, 
período que se pressupõe 
maior desgaste físico e que 
- portanto - exige compen-
sações para ser exercido. 

	 Uma das principais 
dúvidas do empregador é 
saber quanto custa uma hora 
de serviço noturno. As horas 
noturnas do trabalho nesse 
horário especial devem ser 
pagas com um acréscimo 
de no mínimo 20% sobre 
o valor da hora de trabalho 
diurna. Em termos práticos, 
por exemplo, se um em-
pregado recebe por hora a 
remuneração normal diurna 
de R$ 20,00 um empregado 
que desempenhar a mesma 
função entre 22h e às 05h, o 
valor hora desse funcionário 
deve ser de R$ 24,00.
	 Entretanto, o que 
gera mais dúvidas é a con-
tagem do tempo em si, que 
é feita de modo distinto do 
serviço diurno: se para o 
trabalhador diurno 1 hora 
de trabalho equivale a 60 
minutos, para o trabalho no-
turno urbano equivale a 52 
minutos e 30 segundos, ou 
seja, a cada 7 horas trabalha-
das neste período são com-

putadas 8 horas de trabalho.
	 Para a especialista 
em direitos trabalhistas, 
Cecília Teixeira de Car- 
valho do Escritório Bobrow 
Teixeira de Carvalho Advo
gados , cada jornada possui 

uma característica única pe-
rante a lei. “No caso da jorna-
da noturna existem diversas 
peculiaridades que acabam 
confundindo um pouco, 
entre as principais dúvidas 
estão: as horas trabalhadas 

O que gera mais 
dúvidas é a conta-
gem do tempo em si, 
que é feita de modo 
distinto do serviço 
diurno

e a compensação no salário 
conhecido também por adi-
cional noturno”, afirma. 
	 A advogada frisa 
que existem alguns casos 
onde a jornada do traba-
lhador acaba sendo mista. 
“Quando o empregado 
começa a trabalhar durante 
o dia e termina no período 
da noite, a lei prevê que o 
adicional noturno deve ser 
pago apenas às horas realiza-
das no período noturno, não 
sendo necessário o acrés-
cimo para as horas trabalha-
das durante o período diur-
no”, explica a especialista.
	 Outra particulari-
dade a ser ressaltada é que 
o adicional noturno integra 
a remuneração do trabalha-
dor e impacta diretamente 
nos valores de pagamentos 
como férias, 13° Salário e 
FGTS. Menos nos casos 
excepcionais, onde a jor-
nada ocorre como exceção.
A autora é colaboradora

do Jornal do Síndico
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	 O TeleCondo, ser-
viço de consultoria para 
síndicos e condôminos ga-
rantidos do Brasil (41-223-
8030), tem recebido inte-
ressantes perguntas sobre o 
dia-a-dia do prédio. Algumas 
mostram peculiaridades que 
podem servir como exemplo 
ou inspiração para outros. 
Como esta, por exemplo: 
	 P. “Nossa subsíndica 
foi eleita junto com o síndico, 
mas na convenção diz que 
quem sofreu ação judicial não 
poderá ocupar cargo eletivo 
nem como sindico ou conse- 
lho, não diz subsíndica, mas 
ela não quer deixar o cargo, 
e está ocupando de vez em 
quando o de sindico. Pode?”
	 R. Resposta do Tele-
Condo: “segundo o que foi 
passado pela dúvida trans- 
crita, percebe-se que a con-
venção estípula como um 
dos requisitos para ocupação 

de cargo eletivo, entenda-se 
sindico ou membro do con-
selho, que os postulantes 
não podem ter sofrido ação 
judicial (só do condomínio 
ou qualquer ação?). Res-
salta-se que a convenção 
apenas se refere aos cargos 
de síndico e de conselheiro, 
porém nada menciona quan-
to ao cargo de subsíndico. 
Se a subsíndica foi eleita 
conforme a vontade da as-
sembléia, é porque de certa 
forma ela preencheu os re-
quisitos para assumir o cargo.
	 Contudo pode-se 
questionar que a subsíndica 
não poderia assumir o cargo 
de síndico, quando este se 
ausenta porque a subsíndica 
não teria os requisitos pre-
viamente estipulados (antes 
de sua eleição) para assumir 
o posto de síndico. Ficam, 
por tanto, restritas as funções 
do subsíndico àquilo que a 

convenção estipular, não de-
vendo assumir as atribuições 
reservadas ao sindico, por 
não preencher os requisitos 
estipulados na convenção.
	 O ideal, para este 
caso especifico, é que o 
conselho assuma tempo-
rariamente a administração 
provisória do condomínio 
no lugar do sindico, ma an-
tes, porém, deve sempre 
observar o que a convenção 
determina, ou seja, se é per-
mitido adotar tal medida.
	 A resposta do Tele-
Condo continua com ou- 
tras observações a respeito 
da fiscalização dos atos 
praticados pelo sindico, o 
que não carece transcrever.
	 Que lições podemos 
tirar do episódio acima? Ne-
nhuma ou muitas. Podemos 
questionar a resposta dada, 
podemos levanta outras in-
terpretações. A primeira que 

nos ocorre é que se a con-
venção fez restrições aos 
candidatos aos cargos de 
sindico e de conselheiro – os 
mais importantes do con-
domínio – as mesmas limi-
tações também seriam váli-
das ao cargo de subsíndico.
	 Ana log icamente , 
os requisitos para a eleição 
de um vice-governador são, 
ainda que omissa a lei, os 
mesmos que para presi-
dente e governador, já que 
os primeiros substituem 
os segundos, com todas as 
pregorrativas e responsabi-
lidades, em casos de vacân-
cia temporária ou definitiva.
	 Houve erro em eleger 
como subsíndico quem não 
preenchia as condições para 
assumir o cargo de sindico. 
Resta saber se o ato de eleição 
do subsíndico pela assemblé-
ia, sem as qualificações que a 
função de sindico exige, teria 

o condão de apagar a mácula 
de ação judicial (seria uma 
forma de perdão tácito), 
ou se a nódoa continuaria 
existindo, o que o impediria 
de assumir a função maior.
	 Não há uma resposta 
definitiva e única para o pro-
blema. O leitor, se pensar bem 
sobre o assunto, com certe-
za encontrará uma solução 
melhor. É o que esperamos.
	

A autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Restrições ao subsíndico
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Manutenção predial em dia: 
Check lista de vistorias no condomínio 

	 Uma das funções 
do síndico é cuidar das estru-
turas físicas e equipamentos 
do condomínio, assegurando 
sua boa funcionalidade e 
adequadas condições de uso. 
Havendo falhas nesse sen-
tido, - a exemplo de prejuízos 
financeiros ou acidentes que 
coloquem em risco a inte-
gridade dos demais condômi-
nos - o síndico pode ser res- 
ponsabilizado desde que seja 
constatada a negligência.
	 Embora muitas pes-
soas achem um exagero 
realizar a manutenção pre-
dial, julgando serem desne-
cessárias as despesas feitas 
nesse sentido, é importante 
frisar a necessidade de se ter 
um cronograma de cuidados 
preventivos levados a sério. 
A chamada “manutenção 
predial” consiste no con-
junto de atividades técnicas, 
operacionais e também 

administrativas para ga-
rantir que a estrutura da 
edificação não ofereça ris-
cos, transmitindo confia- 
bilidade aos condôminos 
e reduzindo custos com 
reparos de maior escala. 
	 Dentre os vários 
itens que devem ser veri-
ficados com frequência, 
listamos oito que mere-
cem maior atenção e de-
vem constar no cronograma 
de manutenções do con-
domínio. Confira o check list:

1)	 Instalações hidráu-
licas: se a conta de água do 
condomínio aumentou sem 
motivo aparente, é indicado 
checar as tubulações, pois 
pode estar havendo algum 
vazamento ou infiltração. 
Além do desperdício, isso 
pode acarretar outros pro-
blemas como mofo e da-
nos à estrutura do prédio. 

2)	 Instalações elétricas: 
aqui estão incluídas bom-
bas, lâmpadas, disjuntores 
e demais estruturas direta-
mente dependentes da rede 
elétrica. A presença de um 
profissional especialista é 
recomendada. Nunca tente 
fazer serviços por conta 
própria, tampouco delegue 
essa função ao zelador ou 
porteiro sem treinamento. 

3)	 Elevadores: esse 
equipamento utiliza a rede 
elétrica, mas requer técnicos 
especiais para sua manuten-
ção, a qual deve ser mensal. 
O contrato com a empresa 
de suporte a elevadores 
deve constar nas despesas 
ordinárias do condomínio e 
isso jamais deve ser negligen-
ciado, uma vez que este é um 
dos equipamentos mais uti-
lizados no prédio e qualquer 
falha pode chegar a ser fatal.

4)	 Instalações de 
gás: muitos condomínios 
brasileiros já adotam a distri-
buição de gás via encanamen-
to, em substituição aos antigos 
botijões. Essa rede de distri-
buição também deve passar 
por vistorias para garantir 
sua viabilidade e segurança.

5)	 Piscinas: a higiene 
da piscina deve ser feita com 
cautela e usando os produ-
tos corretos. A manutenção 
garante a salubridade da 
água para o lazer, evitando 
a proliferação de micror-
ganismos que podem cau-
sar doenças aos banhistas. 
Por outro lado, o excesso 
de substâncias químicas 
também pode trazer danos. 

6)	 Jardins: a pode e 
rega das plantas deve ser 
feita com periodicidade que 
depende do tipo de planta 

e das condições climáticas 
de cada localidade. Áreas 
verdes agregam valor, desde 
que estejam bem mantidas. 

7)	 Controle de pragas: 
o combate deve ser feito 
por profissionais experien-
tes da atividade nas áreas 
comuns do prédio a fim de 
evitar surgimento e proli-
feração de animais indeseja-
dos tais como baratas, ratos, 
cupins, formigas e traças. 

8)	 Limpeza: a higieni-
zação das áreas comuns do 
condomínio deve contar com 
a colaboração também dos 
moradores, os quais devem 
evitar descartar lixo em lo-
cais indevidos, por exemplo. 
A limpeza também contribui 
para a preservação do pa-
trimônio e bem-estar coletivo.
A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

o condão de apagar a mácula 
de ação judicial (seria uma 
forma de perdão tácito), 
ou se a nódoa continuaria 
existindo, o que o impediria 
de assumir a função maior.
	 Não há uma resposta 
definitiva e única para o pro-
blema. O leitor, se pensar bem 
sobre o assunto, com certe-
za encontrará uma solução 
melhor. É o que esperamos.
	

A autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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TJ-SP - Apelação APL 
1042071120098260010 
SP 0104207-
11.2009.8.26.0010 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 19/12/2011
Ementa: DESPESAS DE 
CONDOMÍNIO - CO-
BRANÇA LEGITIMI-
DADE PASSIVA ‘AD 
CAUSAM’ TERMO INI-
CIAL DOS JUROS DE 
MORA SENTENÇA MAN-
TIDA APELO DO RÉU 
IMPROVIDO. . Legitima-
do para figurar no polo pas-
sivo da ação de cobrança 
de despesas condominiais 
é tanto aquele em nome de 
quem está registrada a uni-
dade condominial no álbum 
imobiliário, como o com-
promissário-comprador do 
imóvel, se desta circunstân-
cia houver ciência inequívo-
ca do Condomínio, cabendo 
unicamente a este escolher 
em face de quem quer de-
mandar. - Os encargos da 
mora são devidos a partir 
do vencimento de cada par-
cela, por força do princípio 
‘dies interpellat pro ho-
mine’, consagrado no art. 
397 do atual Código Civil .

TJ-RS - Agravo 
de Instrumento AI 
70047986526 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 25/03/2013
Ementa: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CON-
DOMÍNIO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER. REFORMA DA 
DECISÃO QUE DE-
FERIU O PLEITO AN-
TECIPATÓRIO, CON-
SIDERANDO QUE NÃO 
COMPROVADOS OS 
REQUISITOS PREVIS-
TOS NO ART. 273 DO CPC 
. Caso em que a alegada 
utilização das unidades de 
maneira prejudicial ao sos-
sego, salubridade e seguran-
ça dos possuidores, ou aos 
bons costumes não restou 
imputada à agravante, mas 
sim aos locatários dos con-
juntos comerciais dos quais 
ela é proprietária. Além dis-
so, não restou demonstrada 
nos autos a existência de 
impedimento, na conven-
ção de condomínio, de que 
haja qualquer restrição ou 
limitação da destinação a 
ser dada às unidades pe-
los ocupantes. Situação, 

ademais, que deveria ser 
discutida em Assembleia. 
RECURSO PROVIDO. 
(Agravo de Instrumento Nº 
70047986526, Décima Séti-
ma Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: 
Luiz Renato Alves da Silva, 
Julgado em 14/03/2013)

TJ-RS - Apelação Cível AC 
70048621304 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 17/07/2013
Ementa: APELAÇÃO CÍV-
EL. DIREITO PÚBLICO 
NÃO ESPECIFICADO. 
MEIO AMBIENTE. CON-
DOMÍNIO RESIDEN-
CIAL. EXPLORAÇÃO 
DE POÇO ARTESIANO. 
OUTORGA INDEFER-
IDA. DECRETO ES-
TADUAL N. 23.430/74. 
LEGALIDADE E CON-
STITUCIONALIDADE. 
RAZOABILIDADE. 1. Os 
Estados têm competência 
comum para legislar sobre 
matérias relacionadas ao 
meio ambiente e à polu-
ição em geral. Ademais, as 
águas subterrâneas são de 
propriedade dos Estados, 
consoante art. 26 , I , da CF 
. 2. Restrição à utilização de 

poços artesianos que encon-
tra fundamento no art. 96 do 
Decreto n. 23.430/74. Inde-
ferimento que se mostra ra-
zoável, na medida em que a 
área do Condomínio é ser-
vida pela rede pública de 
abastecimento de água. 3. 
Questões de saúde pública 
e proteção ambiental. Prec-
edentes. APELO PROVI-
DO. (Apelação Cível Nº 
70048621304, Segunda 
Câmara Cível - Serviço de 
Apoio Jurisdição, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: 
Ricardo Torres Hermann, 
Julgado em 10/07/2013)

TJ-MG - Apelação Cível 
AC 10223072301854001 
MG (TJ-MG)
Data de publica-
ção: 22/03/2013
Ementa: USUCAPIÃO EX-
TRAORDINÁRIO. IMÓV-
EL EM CONDOMÍNIO. 
AUSÊNCIA DE POSSE 
EXCLUSIVA DO AUTOR. 
PRESUNÇÃO DE POSSE 
DE BOA-FÉ. POSSIBILI-
DADE DE RETENÇÃO E 
INDENIZAÇÃO DE BEN-
FEITORIAS/ACESSÕES. 
NECESSIDADE DE LIQ-
UIDAÇÃO POR ARTI-

GOS. CUMULAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DE PEDI-
DOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. COMPEN-
SAÇÃO. - Comprovada a 
falta de posse exclusiva do 
autor em imóvel do qual é 
co-proprietário, inviável 
o pedido de usucapião ex-
traordinário. - Ante a aus-
ência de prova de má-fé do 
autor e pelo fato de que o 
mesmo ocupava o imóvel 
sem resistência do con-
domínio ou de qualquer 
dos condôminos, presume-
se a posse de boa-fé, razão 
pela qual a retenção e in-
denização das benfeitorias/
acessões se impõem, apura-
da mediante liquidação por 
artigos. - Em se tratando de 
cumulação subsidiária de 
pedidos, julgado improce-
dente o principal e acolhido 
o subsidiário, impõe-se a 
distribuição da sucumbên-
cia de forma recíproca. - 
Verificada a sucumbência 
recíproca, impõe-se que 
os consectários da sucum-
bência sejam recíproca e 
proporcionalmente dis-
tribuídos e compensados, 
nos termos do art. 21 , do 
Código de Processo Civil .
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	 A votação é a ma-
neira mais democrática dos 
condôminos expressarem 
sua opinião e participarem 
ativamente da dinâmica ad-
ministrativa em prol dos 
interesses coletivos. Por-
tanto, é fundamental fazer 
um apelo para que todos 
compareçam à assembleia 
de eleição para demons- 
trarem por meio do voto.
	 O início do ano e, so-
bretudo, o primeiro trimestre 
- meses de janeiro, fevereiro 
e março - é sabidamente o 
período escolhido pela a 
maioria dos condomínios 
para a realização de eleições 
internas. Os cargos eletivos 
que devem ser preenchidos 
são: síndico, subsíndico e 
membros do conselho con-
sultivo. Você conhece as atri-
buições de cada um deles?
	 * Síndico é o mais 
importante de todos. Para 
esse cargo a reeleição é 
bastante comum: estima-
se que cerca de 70% das 

eleições acabam confir-
mando o mesmo síndico, 
prolongando seu mandato. 
	 De acordo com o Có-
digo Civil (art. 1.348), são 
atribuições legais do síndi-
co: convocar a assembleia; 
representar o condomínio; 
fazer cumprir a convenção, 
o regimento interno e as de-
terminações da assembleia; 
elaborar o orçamento da 
receita e da despesa rela-
tiva a cada ano; cobrar dos 
condôminos; prestar contas 
à assembleia, dentre outras. 
	 * Subsíndico: não 
existe obrigatoriedade da 
existência desse cargo, se-
gundo a legislação vigente. 
Contudo, ele fica condicio-
nado ao que está disposto 
na Convenção. Alguns con-
domínios de grande porte 
consideram útil manter esse 
cargo para dar suporte à ad-
ministração quando a presen-
ça do síndico não for possível.  
	 Para o subsíndico se 
aplicam todas as atribuições 

do síndico, entretanto não 
deve haver conflito de auto-
ridade, uma vez que o subs- 
tituto só assume o posto em 
caso de ausências esporádi-
cas do síndico, por exemplo, 
uma viagem, ou quando o 
titular estiver impossibilita-
do de exercer suas funções, 
como em caso de doença. 

	 Contudo, é im-
portante frisar que o sub-
síndico não é um vice, ele 
não herda a titularidade do 
síndico. Em caso de renún
cia ou da morte do síndico, 
o subsíndico assume o car-
go apenas provisoriamente, 
e compete a ele convocar 
uma assembleia para que 

Os cargos eletivos 
que devem ser preen-
chidos são: síndico, 
subsíndico e mem-
bros do conselho 
consultivo.

seja feita uma nova eleição.
	 * Conselho consul-
tivo: assim como a figura do 
subsíndico, a existência do 
conselho não é obrigatória 
por lei, mas se a conven-
ção prever isso, torna-se 
obrigatória. Trata-se de um 
agrupamento de condômi-
nos os quais tem a função 
de fiscalizar todas as contas 
do condomínio e emitir pa-
recer sobre elas recomen-
dando aprovação desaprova-
ção em assembleia geral. 
	 De acordo com o 
Código Civil (art. 1.356), 
“poderá haver no condomínio 
um conselho fiscal, compos-
to de três membros, eleitos 
pela assembleia, por prazo 
não superior a dois anos, ao 
qual compete dar parecer 
sobre as contas do síndico”.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Primeiro trimestre do ano abre temporada de 
eleições: saiba quais os cargos e suas atribuições
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seja feita uma nova eleição.
	 * Conselho consul-
tivo: assim como a figura do 
subsíndico, a existência do 
conselho não é obrigatória 
por lei, mas se a conven-
ção prever isso, torna-se 
obrigatória. Trata-se de um 
agrupamento de condômi-
nos os quais tem a função 
de fiscalizar todas as contas 
do condomínio e emitir pa-
recer sobre elas recomen-
dando aprovação desaprova-
ção em assembleia geral. 
	 De acordo com o 
Código Civil (art. 1.356), 
“poderá haver no condomínio 
um conselho fiscal, compos-
to de três membros, eleitos 
pela assembleia, por prazo 
não superior a dois anos, ao 
qual compete dar parecer 
sobre as contas do síndico”.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Tratamento de água:
desafio para a engenharia e para as cidades

	 O problema da água, 
seja sua falta ou o seu correto 
tratamento, é algo real e ime-
diato em muitos municípios do 
Brasil. Para trazer um diálogo 
técnico, segue a entrevista 
com o Químico Robson Fon-
seca, experiente em implanta-
ção de projetos de ETA’s (es-
tações de tratamento de água). 
1) Quais são os principais 
desafios para projetos de 
tratamento de água para 
pequenas cidades (menores 
do que 45 mil habitantes)?
Robson: Saneamento Básico 
(água e esgoto) é dever do mu-
nicípio / estado. As prefeituras 
podem dar a concessão. Cada 
estado tem uma concessionária 
com mais de 51% das ações, 
as ações precisam valorizar, se 
essas empresas tinham cunho 
social deixaram de fazer ações 
sociais e conforme se noticia 
o estado está em déficit. A 
exemplo de Minas Gerais são 
853 municípios 77,37% des-
ses municípios o estado tem 
a concessão, para outros esta-

dos em torno de 50%. Muitos 
desses municípios entregues à 
concessionária do estado es-
tão com contratos vencidos, 
não havendo interesse de in-
vestimento por falta de retor-
no. Muitos desses municípios 
não têm interesse em con-
tinuar com a concessão, seja 
por má prestação de serviços, 
sejam por questões políticas 
partidárias, muitas das pre-
feituras estudam a retomada e 
primarização e/ou fazer uma 
nova concessão para empre-
sas qualificadas para resolver 
a questão da falta de água, 
da qualidade da água. Sabe-
mos que 80% das cidades 
possuem menos de 20 mil 
habitantes a grande maioria 
em torno de 5 mil habitantes;
2) O que tem ocor-
rido nesses municípios? 
Robson: Normalmente ci-
dades com menos de 10 mil 
ligações, algo em torno de 
40.000 habitantes não dá re-
torno financeiro. Evidente-
mente há exceções por tipo 

de manancial de quantidade 
e de qualidade de água, tipo 
de sistema por gravidade e/
ou seja por investimentos já 
existentes. Outro desafio é que 
a maioria das prefeituras não 
possuem corpo técnico multi-
disciplinar para atender a de-
manda e/ou para fazer um pro-
jeto para obter financiamento 
aproveitando as linhas de 
credito existentes para o setor 
de saneamento. Muitas cidades 
enfrentam resistência política 
e dificuldade no recebimento 
das contas, no controle de 
potabilidade, no atendimento 
as portarias, no controle de 
perdas em geral e muitos di-
zem ser cabide de emprego 
influenciando as eleições.
3) O que a Engenharia pode 
contribuir para implantação de 
projetos de tratamento de água?
Robson: A Engenharia pode 
contribuir e muito elabo-
rando um bom projeto que 
leve em conta o crescimento 
populacional a demanda pre-
sente, população flutuante e 

projetar um sistema para 25 
anos. A busca de uma fonte 
de água sustentável no sen-
tido de volume, que considere 
a tratabilidade, que considere 
períodos de cheias e de estia-
gens, que atenda a legislação 
deixando água para o próximo 
município atendendo a legis-
lação pertinente de tal forma 
que esse projeto considere 
custo e benefício ao elaborar 
o sistema de Adução/Capta-
ção. Também deve considerar 
o custo de manutenção e de 
operação, novas tecnologias 
no tratamento de água e/ou de 
efluentes, considerem a des-
tinação ambientalmente cor-
reto dos resíduos gerados com 
a destinação do lodo, com a 
destinação das embalagens, 
com o transporte dos produ-
tos químicos, enfim com toda 
a cadeia da fabricação ao uso 
final como se diz ”do berço ao 
túmulo”. Bem como, projetos 
que considere pressão da rede 
sempre positiva que atenda 
24h em volume e atenda a por-

taria do Ministério da Saúde 
2914 que possue os parâme-
tros de potabilidade da água;
4) Quais são as tecnolo-
gias emergentes no setor 
de tratamento de água?
Robson: O sistema de Con-
vencional de Tratamento de 
água evoluiu bastante com 
novos equipamentos, produ-
tos químicos mais eficientes, 
nível de automação e con-
trole, uma grande evolução no 
sistema de filtração e de tipo 
de material mais apropriado. 
Hoje temos material que subs- 
titui ferro fundido e também 
temos a tecnologia da aplica-
ção para o Ozônio, que con-
siste na oxidação de matéria 
orgânica e as diversas filtra-
ções por membranas. A desti-
nação do lodo para confecção 
de lajotas, para corretivo de 
solo e o reuso e aproveitamen-
to de toda água de chuva no 
entorno do empreendimento.

O autor é colaborador do
Jornal do Síndico



	 Situações como as 
que vimos viralizar recente-
mente nos grupos de síndicos 
pelas redes sociais com uma 
criança sendo atropelada 
por um carro trazem à tona, 
mais uma vez, a discussão 
de como conduzir as situa-
ções dentro de condomínios. 
	 O primeiro passo é 
entender que o síndico não 
é o responsável pelas crian-
ças dentro do condomínio. A 
responsabilidade legal é dos 
pais ou dos seus tutores.  Ao 
síndico cabe a manutenção 
das áreas comuns e funciona-
mento adequado das mesmas.
	 Se um menor se aci-
dentar no parquinho pelo 
fato deste estar inadequa-
do perante a norma ABNT 
NBR 16071/12 (segurança 
em playgrounds), o síndico 
pode responder pessoal-
mente pelo dano na esfera 
cível e criminal correspon-

dente ao o que ocorrer em 
função da falta de manuten-
ção, desde que provada a 
sua omissão na manutenção. 
	 Veja alguns casos 
comuns e como evitá-los: 
Problemática: crianças an-
dando de bicicleta ou jogan-
do bola dentro de garagens
	 Não obstante fatali-
dades possam ocorrer, o con-
domínio tem um papel im-
portantíssimo para minimizar 
riscos e evitar acidentes. 
Solução: ao síndico cabe 
minimizar as chances de 
acidentes e evitar riscos 
desnecessários. Para isso, 
ele deve colocar aviso no 
local de circulação de au-
tomóveis, informando que 
o espaço é exclusivo para 
circulação de carros. No 
caso de não observância as 
normas, deve notificar os 
pais das crianças que esti-
verem descumprindo e brin-
cando no local inadequado. 

	 Cabe ainda uma ori-
entação aos motoristas para 
que conduzam seus veículos 
em baixa velocidade. Já a 
colocação de placas indica-
tivas de velocidade máxima 
e redutores de velocidade, 
são medidas que auxiliam 
a minimizar os problemas. 
Cabe ao prédio ajustar o uso 
das vias através de um proje-
to elaborado por engenheiro, 
seguindo o estabelecido no 
Código Brasileiro de Tran-
sito (Art. 2º Parágrafo único)
Problemática: Senhora na 
janela crianças em baixo
	 Muitos prédios não 
dispõem de locais apropria-
dos paras crianças, sem play-
ground ou salão de festas, 
o que faz com que as crian-
ças circulem livremente por 
áreas de circulação se adap-
tando ao local para brincarem 
com bola, jogos ou correrem. 
Solução: desde que o local 
não seja de circulação de 

carros ou ofereça risco aos 
menores, entendo que pos-
sam utilizar as áreas comuns 
para brincarem, desde que 
estas áreas não tenham desti-
nação específica e de que não 
perturbem o sossego alheio.
Problemática: As crianças 
desacompanhadas na piscina 
Solução: as crianças podem 
ficar desacompanhadas, 
isso por si só não gera con-
sequências. Cabe aos pais 
permitirem ou não dentro 
das habilidades dos meno-
res que fiquem no local 
sem acompanhante. Quanto 
ao descuido ao dever de 
vigilância o STJ já decidiu 
nesse sentido ( RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.081.432 - 
SP (2008/0164516-7).” 4. A 
simples ausência da genitora 
no local e momento do inci-
dente que vitimou sua filha, a 
despeito de lhe imposto dev-
er de vigilância pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente, 

não configura a culpa con-
corrente da mesma pelo afo-
gamento da menina em razão 
de ter ela seus cabelos suga-
dos por sistema hidráulico de 
drenagem e filtragem super 
dimensionado para o local 
e instalado de forma indev-
ida pelo Condomínio-réu.”
	 O que gera a res- 
ponsabilidade ao prédio é 
o mal funcionamento dos 
equipamentos e descum-
primento de normas legais 
como por exemplo:  ralos 
de sucção devem atender 
a NBR 10339. JUN 1988.
	 A necessidade de 
guarda-vidas nas piscinas de 
condomínios depende de leg-
islação municipal. Em São 
Paulo, a legislação munici-
pal determina obrigação so-
mente para piscinas públicas.
	

O autor é colaborador do
 Jornal do Síndico

As crianças estão de férias, e agora?
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Condomínio deve ser ressarcido por danos
 causados por morador

	 O condomínio é um 
patrimônio coletivo e todo 
dano a ele causado, traz - 
por consequência - prejuízos 
a todos os demais que têm 
parte nele e contribuem 
para sua manutenção. Por 
isso, em caso de reformas 
em unidades individuais, 
o condômino pode ser res- 
ponsabilizado por qualquer 
malefício provocado ao con-
domínio, desde que seja com-
provado o fato de que sua 
ação foi nociva ao coletivo. 
	 Exemplo recente 
disso foi o entendimento 
da 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) 
a qual manteve, com votação 
unânime, sentença da 8ª Vara 
Cível da Capital, que con-
denou morador a indenizar 
condomínio por vazamento 
durante reforma. Ele terá 
que pagar R$ 21,4 mil pelos 
danos materiais causados.

O incidente foi relatado nos 
autos do processo como um 
grande volume de água que 
vazou após rompimento de 
encanamento no apartamen-
to do morador e que atingiu 
o poço dos elevadores e as 
cabines, causando avarias 
no equipamento e instala-
ções, inviabilizando o seu 
uso, o que trouxe transtor-
nos aos demais moradores. 
Porém, a falha no reparo 
do encanamento não foi o 
único problema verificado. 
A obra em si já se iniciou 
de maneira irregular, pois, 
segundo os representantes 
do condomínio, o mora-
dor não submeteu ao corpo 
diretivo do prédio a ART 
(Anotação de Responsabi-
lidade Técnica), documento 
assinado por engenheiro 
ou arquiteto responsável 
pela intervenção, e assim 
violou as normas do prédio.
Para a desembargadora Ma-

ria Cristina Zucchi, a sen-
tença deve ser mantida, 
uma vez que ficou caracte-
rizada a culpa exclusiva do 
réu no evento danoso. “Em 
que pesem as alegações do 
réu, não restam dúvidas de 

que os danos causados ao 
condomínio somente ocor-
reram por imprudência dos 
funcionários do morador 
que, por falta de cautela, dei- 
xaram de tomar os cuidados 
necessários de escoramento 

em caso de refor-
mas em unidades 
individuais, o 
condômino pode ser 
res- ponsabilizado 
por qualquer male-
fício provocado ao 
condomínio, desde 
que seja comprovado 
o fato de que sua 
ação foi nociva ao 
coletivo. 

devidos, a fim de proteger 
o registro de água da co-
zinha, bem como para evitar 
a queda das placas de gesso.”

O QUE É ART?

	 A Anotação de Res- 
ponsabilidade Técnica (ART) 
é um documento assinado 
pelo profissional habilitado 
no CREA (engenheiro ou 
arquiteto, no caso das obras 
em condomínios) no qual ele 
preenche um formulário pa-
drão constando os serviços 
que serão realizados e assu-
mindo a responsabilidade da 
obra. Como medida de segu-
rança, os condomínios devem 
exigir a ART não apenas dos 
serviços realizados nas áreas 
comuns, mas também das in-
tervenções feitas por terceiros 
em unidades particulares.

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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	 As altas temperaturas do verão são convi-
dativas para o uso do ar condicionado. Porém, o uso 
desse equipamento deve ser acompanhado de cuida-
dos, uma vez que a falta de manutenção pode acar-
retar prejuízos tanto materiais quanto para a saúde 
dos usuários. O cuidado com a limpeza é essencial, 
sabendo que a sujeira acumulada pode ser bastante 
nociva às pessoas, especialmente crianças e idosos, 
que já são mais suscetíveis a infecções respiratórias.

	 Os cuidados com o aparelho de ar condi-
cionado são basicamente: 1) manter o ar condicio-
nado em uma temperatura amena, evitando deixar 
o ambiente muito seco; 2) jamais deixar o ar na 
sua potência máxima; 3) fazer a limpeza do filtro 
mensalmente, evitando acúmulo de poeira e outras 
partículas; 4) fazer uma manutenção do aparelho a 
cada seis meses. Instalações elétricas também devem 
estar em dia, evite arranjos e gambiarras que pos-
sam causar sobrecarga elétrica e provocar acidentes.
.

	 Líquidos gordurosos e resíduos de comida 
são grandes vilões que podem provocar entupimen-
tos nas tubulações do condomínio. Para amenizar 
esse efeito danoso são instaladas as caixas de gor-
dura, as quais funcionam como filtros quem retêm a 
gordura antes que esse rejeito caia na rede pública, 
administrada pela concessionária de água e esgoto. 
	 A construção e instalação desse equipamen-
to devem obedecer a regras disciplinadas através da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
e seu estado de conservação da caixa de gordura deve 
ser verificado a cada 30 dias. A caixa de gordura pode 
ser encontrada a um valor médio de R$ 150,00 (ta-
manho 18 litros) em materiais como PVC, ou fibra de 
vidro, podendo também ser construída em concreto 
ou alvenaria. Ela deve ser instalada em local facil-
mente acessível, observando sempre se ela está bem 
vedada para evitar atrair animais como baratas e ratos.

	

Piso sobre piso
	
	
	 No universo da construção, a todo 
momento surgem novos materiais e técni-
cas para proporcionar maior praticidade e re-
duzir o tempo da reforma. Quem quer fugir 
das reformas convencionais e do inconveni-
ente quebra-quebra, pode dar novos ares aos 
ambientes de forma rápida trocando o piso 
sem remover o antigo. É a chamada técnica 
“piso sobre piso”, a qual pode reduzir cus-
tos em até 40%, além de diminuir o tempo de 
instalação, a bagunça e o barulho causados. 

Revestimentos modernos como pisos viníli-
cos e pisos laminados são os mais indicados 
para a instalação piso sobre piso, especial-
mente sobre pisos cerâmicos e porcelanatos. 
Porém, especialistas alertam para que isso 
seja possível, é preciso máximo de cuidado 
na preparação prévia que requer que a super-
fície esteja nivelada, limpa e livre de umidade.
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Dedetização previne proliferação de mosquitos 
transmissores de doenças

	 O recente surto de 
casos de Febre Amarela em 
vários estados brasileiros 
vem ganhando os noticiários 
e reacendendo a preocupa-
ção do combate ao mosquito 
Aedes aegypti, o qual é ca-
paz de transmitir arboviro-
ses, tais como Febre Chicun-
gunya, Zika, além da própria 
Febre Amarela e Dengue, 
a mais conhecida de todas.
	 O verão é a estação 
de risco mais alarmante, 
uma vez que as altas tem-
peraturas juntamente com 
as chuvas - comuns nesse 
período em várias regiões - 
montam o cenário perfeito 
que favorece a proliferação 
desses insetos que funcio-
nam como vetores do vírus, 
contaminando várias pes-
soas e também outros ani-
mais, como os macacos, no 
caso da Febre Amarela. 
	 Além da constante 
vigilância em relação aos 
sinais e sintomas da doença, é 

fundamental também fazer a 
profilaxia e prevenção contra 
o surgimento dos mosquitos 
e pernilongos. Por esse mo-
tivo, as dedetizações têm so-
frido um aumento na procura 
nos últimos meses. A pul-
verização dos produtos - que 
podem ser em pó, líquido ou 
gel, entre outros - é feita nas 
paredes e nas áreas externas.
	 O efeito da dedetiza-
ção dura em torno de três 
meses, sendo que pode ser 
até prolongado se houver 
cooperação na manutenção 
da limpeza. Entre as orienta-
ções necessárias, está acabar 
com criadouros do mosquito, 
que são ambientes com água 
parada, seja em pneus fora de 
uso, garrafas, baldes ou ou-
tros materiais que costumam 
ser deixados nos quintais.
	 A contratação de 
uma empresa especializada 
é essencial para o sucesso do 
procedimento, pois apenas os 
técnicos profissionais serão 
capazes de distinguir os in-

setos e escolher os produtos 
químicos para o combate 
mais eficaz. A diferencia-
ção da espécie é importante 
para conhecer os hábitos dos 

mosquitos: Antes de qual-
quer coisa, é preciso dife-
renciar os tipos de mosquito. 
Há dois que aparecem com 
bastante frequência no ambi-

Além da constante 
vigilância em relação 
aos sinais e sintomas 
da doença, é fun-
damental também 
fazer a profilaxia e 
prevenção contra o 
surgimento dos mos-
quitos e pernilongos.

ente urbano: o Culex (mos-
quito doméstico, muriçoca 
ou borrachudo) e o Aedes 
aegypti, já mencionado. O 
primeiro prefere a madru-
gada, coloca seus ovos em 
água suja e não deixa nin-
guém dormir direito com o 
seu zumbido. O segundo é 
muito ágil, se reproduz em 
água limpa, ataca em plena 
luz do dia e é responsável 
por transmitir versas viroses.

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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